Nós Propomos – Estrada de Benfica nº 382-384 A
O nosso projeto de renovação urbana incide no chamado Palacete de Benfica, localizado na Estrada de Benfica, nºs 382 a 384 A. Este espaço compreende o edifício principal, bem como os respetivos anexos e jardins. 
Segundo o Diário da República nº 219, 2ª série, de 14/11/2006, na página 25386, o edifício pertence ao domínio público (informação posteriormente corroborada pela Câmara Municipal de Lisboa, aquando do nosso contacto). Esse documento é o anexo I deste projeto. O espaço em causa trata-se de um palacete rústico, construído em meados do século XIX, em Benfica, mais precisamente, na atual freguesia de São Domingos de Benfica.
À medida que nos aproximamos do palacete, deparamo-nos com uma entrada monumental, com uma rampa lateral que nos conduz a um portão de ferro forjado ornamentado, ladeado por duas colunas decoradas com jarrões sobre uma plataforma.  Ao passar o portão, chegamos a um pátio que nos conduz a um dos dois edifícios principais, em forma de L. Este tem duas partes, sendo uma delas virada para a Estrada de Benfica, com três pisos, definidos por pilastras e cunhais, com janelas de arco abatido, protegidas por gradeamento. A segunda parte (acessível através de uma majestosa escadaria) apresenta dois pisos que acompanham o desnível do terreno, um vão por andar, uma porta de arco abatido no piso térreo e pequenas varandas com guardas em ferro. O topo dos edifícios é rematado em toda a sua extensão, com uma balaustrada de cantaria, dividida em quatro secções. Podemos, também, observar um grande espaço ajardinado (rodeado por um muro), uma fonte, várias grandes árvores, bem como diversos anexos e respetivas escadarias.
Quando foi construído, este espaço era uma residência particular de um proprietário cuja fortuna era bastante avultada, mas que não possuía brasão de armas nem, consequentemente, um elevado estatuto social. Posteriormente, este espaço foi vendido ao Estado, ficando abandonado e bastante degradado. Assim, em 1993, este espaço foi remodelado e convertido no centro de controlo de qualidade do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, como é possível comprovar no anexo II. Por motivos desconhecidos, deixou de exercer estas funções passado alguns anos, sendo comprado pela ESTAMO (uma entidade do SEE português) em Novembro de 2006, por 1 760 000 euros. Desde então, tem integrado vários projetos de remodelação. Contudo, sem qualquer razão aparente, nenhum desses projetos foi alguma vez realizado… Este espaço estava destinado a albergar o Gabinete de Estudos Olissiponeneses da Câmara Municipal de Lisboa, mas este acabou por ser construído no Palácio Beau Séjour, a escassos metros do palacete.
Há mais de 15 anos que este espaço de tão grandes dimensões, e tão grande valor arquitectónico, está totalmente abandonado e degradado. Tornou-se um ponto de encontro ideal para toxicodependentes, acabando por ser ocupado por sem-abrigo, que provocaram um trágico incêndio no palacete (razão pela qual este não tem tecto), que contribuiu fortemente para a sua degradação. As suas portas e janelas foram, posteriormente, tapadas com tijolos para impedir nova ocupação. Desde então, esta preciosidade arquitectónica, perdida na cidade, decai de dia para dia. O tecto caiu, alguns dos anexos estão completamente indistinguíveis, vegetação cresce de forma completamente selvagem (chegando a atingir 60 centímetros de altura), as escadarias estão perigosamente degradadas, existem pedras espalhadas por todo o espaço, os belos adornos (balaustradas, vasos, gradeamento nas janelas) estão completamente destruídos… Para piorar a situação, o portão está aberto (o que constitui um perigo para crianças, dado o estado do pavimento) e é um excelente local para a proliferação de cobras, ratos e outros animais que podem afetar a saúde pública.
Nós propomos a remodelação imediata deste belo local, com tanto potencial, a restituição da glória inicial deste paraíso idílico no meio da cidade! Propomos a máxima preservação do edifício principal e dos portões (bem como da traça arquitectónica original) e a sua extensão. Assim, o ediífio principal seria muito maior, ocupando a maior parte do espaço dos anexos, que deveriam ser demolidos. O restante espaço seria um jardim agradável, com árvores, a fonte original e bancos de pedra. 
Atendendo aos inquéritos realizados na zona (a 50 pessoas), 86% da população destacou o aspeto desagradável que o abandono deste espaço confere à zona em que está inserido, tendo sido destacado o impacto negativo no comércio. 64% dos inquiridos era do sexo feminino e 36% era do sexo masculino. 36% pertencia ao grupo etários dos jovens, 42% ao dos adultos e 22% ao dos idosos. 36% dos inquiridos encontrava-se na zona por motivos de lazer, 36% devido ao facto de residir na zona e 28% devido a razões na ordem do comércio/emprego. Tendo em conta as sugestões das pessoas inquiridas, as da maioria (36%) coincidiram com a nossa ideia inicial, a de transformar este espaço num centro cultural. Outras sugestões apresentadas foram: construção de um hotel de charme (8%), de um estabelecimento de ensino ou infantário (20%), de um lar ou centro de dia (28%) ou de uma residência particular (8%). Apresentamos no anexo III o modelo do inquérito por nós realizado.
Deste modo, sugerimos que seja construído um espaço com várias potencialidades: uma biblioteca completa, com salas de computadores e de vídeo; um grande salão onde possam decorrer palestras, encontros com escritores, recitais, aulas de dança, ateliers ou exposições (nomeadamente, de artistas locais). Nos jardins, poderiam ser realizadas feiras, concertos, atividades desportivas, etc, aproveitando este espaço ao máximo. Este espaço seria uma mais valia enorme para todas as pessoas da zona. A cultura (literatura, música, cinema, pintura, escultura, arquitectura, etc) é um fator-chave do desenvolvimento das novas gerações e, consequentemente, do país em geral! Este espaço seria um pólo intergeracional, que deveria promover atividades para crianças, jovens e idosos. Deveria, também, organizar as atividades tendo em conta as instituições em redor (Igrejas, escolas, lares de idosos, instituições de solidariedade social, etc)!






















Anexos

Anexo I
Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças
Despacho nº 23 144/2006
Por auto de 21 de Dezembro de 1998, foi cedido, nos termos do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, e da portaria n.o 1187/98 (2.a série), de 24 de Novembro, ao Instituto Português do Património Arquitectónico (IPPAR), para instalação dos serviços da Direcção Regional de Lisboa do IPPAR, o prédio do Estado sito na Estrada de Benfica, 382-384-A, em Lisboa, freguesia de Benfica, composto de rés-do-chão, 1.o e 2.o, jardim e logradouro, inscrito na matriz predial urbana sob os artigos 152, 1/25 do 262 e 1276, descrito na Conservatória do Registo Predial sob a ficha n.o 01542/210291, e em vias de classificação.
Considerando que se verifica a situação prevista no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, não tendo o imóvel sido destinado ao fim que justificou a cessão, ordeno a reversão do mesmo para o domínio privado do Estado, ao abrigo do mencionado preceito legal, e determino o competente registo do imóvel, na conservatória do registo predial, a favor do Estado Português, por reversão.
20 de Outubro de 2006.—O Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças, Carlos Manuel Costa Pina.

Anexo II
Presidência do Conselho de Ministros de 20 de Maio de 1993
Sumário:
	Autoriza a alienação do imóvel sito na Estrada de Benfica, 382-384-A, em Lisboa:
- Tendo sido afectado, por despacho conjunto dos Ministros das Finanças, da Indústria e Energia e do Comércio e Turismo de 21 de Dezembro de 1989, ao Ministério da Saúde o imóvel ocupado por aquela Comissão; 
- Tendo em conta que a Direcção-Geral dos Assuntos Farmacêuticos, de acordo com a reestruturação orgânica do Ministério da Saúde, se transformou no Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento, sofrendo alterações estruturais profundas no âmbito das atribuições, incluindo responsabilidades na área da qualidade dos medicamentos; 
- Estando em curso o processo de instalação daquele Instituto e tornando-se necessário dotar o sistema de controlo de qualidade do medicamento com um novo laboratório; 
- Considerando que o imóvel supramencionado se encontra inutilizado devido ao seu estado de degradação e reconhecendo-se o interesse público do investimento na alienação e na instalação de um laboratório dotado do equipamento e de técnicas adequados a garantir a qualidade do medicamento;
- Considerando o disposto no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 309/89, de 19 de Setembro.
Nos termos da alínea d) do artigo 202.º da Constituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 - É autorizada a alienação, em hasta pública, do imóvel sito em Lisboa, na Estrada de Benfica, 382-384-A, registado sob a descrição n.º 1542/210291 na 5.ª Conservatória do Registo Predial de Lisboa. 
2 - O produto da alienação do referido imóvel constitui receita do Estado, reconhecendo-se o interesse público na afectação de 80% como contrapartida inscrita no capítulo 60 do orçamento do Ministério das Finanças destinada ao Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento para o programa de garantia da qualidade do medicamento. 
Presidência do Conselho de Ministros, 22 de Abril de 1993. - O Primeiro-Ministro, Aníbal António Cavaco Silva.

Anexo III

1. Sexo:  Masculino             Feminino    
2. Grupo etário: Jovens (0-14 anos)         Adultos (15-64 anos)        
Idosos (65 e mais anos) 
3. Motivo pelo qual se encontravam na zona:  Lazer              Comércio       
Residentes 
4. Impacto da degradação do palacete na zona: __(resposta livre)__
5. Sugestão de nova função para o palacete: __(resposta livre)__
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